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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO AVISO DE DISPENSA Nº 002/2026 

 

Às empresas: 

- EVOLUTION MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA; 

- PROSERVICE ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA; e 

- BESST CONSULTORIA EM SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHO LTDA. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0595/2025 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 002/2026 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços em engenharia 

de segurança do trabalho, medicina do trabalho e saúde ocupacional. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JAGUARÉ/ES, por intermédio de sua Agente de 

Contratação/Pregoeira, no uso de suas atribuições legais, torna público, para conhecimento 

dos interessados, a presente RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO apresentada pela empresa 

EVOLUTION MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO LTDA, nos autos do Processo 

Administrativo nº 0595/2025, referente ao Aviso de Dispensa nº 002/2026, nos seguintes 

termos: 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 

Verifica-se que a presente impugnação foi protocolada tempestivamente, razão pela qual 

dela se conhece. 

 

II – DA ANÁLISE DOS ARGUMENTOS APRESENTADOS 

1. Da alegação de ilegalidade da exclusividade destinada às ME/EPP 

Sustenta a impugnante que a exclusividade prevista no instrumento convocatório para 

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte seria antieconômica e 

contrária ao interesse público, sob argumento de inviabilidade operacional e financeira. 

Todavia, não assiste razão à impugnante neste ponto. 

A exclusividade estabelecida encontra amparo legal no art. 48, inciso I, da Lei 

Complementar nº 123/2006, que determina tratamento favorecido às microempresas e 
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empresas de pequeno porte nas contratações públicas cujo valor esteja dentro do limite 

legal estabelecido. 

Ressalta-se que eventual afastamento da exclusividade prevista na legislação exige 

demonstração concreta e objetiva de prejuízo à competitividade, à vantajosidade ou 

inexistência de fornecedores aptos, nos termos do art. 49 da LC nº 123/2006, não bastando 

alegações genéricas ou meramente presumidas. 

No presente caso, a impugnante não apresentou qualquer comprovação objetiva capaz de 

demonstrar a inviabilidade prática da adoção do tratamento favorecido. 

Dessa forma, rejeita-se o pedido de afastamento da exclusividade. 

 

2. Da alegação quanto à participação de MEI 

Argumenta a impugnante que o Microempreendedor Individual – MEI não possuiria 

capacidade jurídica e técnica para execução integral do objeto licitado. 

Embora a legislação permita, em tese, a participação de MEI em contratações públicas, 

verifica-se que parte relevante do objeto demanda execução por profissionais tecnicamente 

habilitados e registrados junto aos respectivos conselhos de classe, podendo determinadas 

atividades serem incompatíveis com a natureza jurídica/operacional de MEI, a depender do 

enquadramento legal e fiscal específico. 

Assim, visando maior segurança jurídica e técnica ao certame, será promovida adequação 

redacional do instrumento convocatório para exclusão da menção expressa ao MEI, 

permanecendo autorizada a participação apenas de pessoas jurídicas efetivamente aptas ao 

exercício das atividades compatíveis com o objeto. 

 

3. Da divergência quanto à subcontratação 

Apontou-se divergência entre o Termo de Referência e a Minuta Contratual quanto à 

possibilidade de subcontratação. 

Após análise, verificou-se a existência de inconsistência material entre os documentos, uma 

vez que o Termo de Referência admite subcontratação parcial mediante autorização da 

Administração, enquanto a Minuta Contratual veda a subcontratação. 

Dessa forma, acolhe-se o apontamento neste ponto, determinando-se a adequação e 

uniformização dos instrumentos convocatórios descartando a posibilidade de 

subcontratação. 
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4. Da cláusula de sustentabilidade incompatível com o objeto 

Apontou-se que o item de sustentabilidade constante no Termo de Referência menciona 

obrigação relacionada ao descarte ambientalmente adequado de resíduos decorrentes da 

manutenção de itens, incompatível com o objeto da contratação. 

Após análise, constatou-se tratar de equívoco material de redação, razão pela qual acolhe-

se o apontamento, determinando-se a adequação/exclusão da cláusula para 

compatibilização com o objeto efetivamente contratado. 

 

5. Da divergência quanto ao prazo de pagamento 

Apontou a impugnante divergência entre o Termo de Referência e a Minuta Contratual 

quanto ao prazo de pagamento. 

Após análise, constatou-se a efetiva existência de inconsistência material entre os 

documentos, devendo ser promovida a devida uniformização/redação corretiva para 

adequação e harmonização das disposições para 30 (trinta) dias corridos. 

Assim, acolhe-se o apontamento neste ponto. 

 

6. Da cláusula de rescisão unilateral “a qualquer tempo” 

A impugnante questiona a legalidade da cláusula constante na minuta contratual que prevê 

possibilidade de rescisão contratual “a qualquer tempo”. 

Após análise, verifica-se que assiste razão à impugnante, tendo em vista que a extinção 

contratual administrativa deve observar estritamente as hipóteses e procedimentos previstos 

nos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

Assim, acolhe-se o apontamento, determinando-se a adequação da redação da cláusula 

contratual para observância da legislação vigente. 

 

7. Do equívoco quanto à interpretação do valor estimado da contratação 

Verifica-se, ainda, que uma impugnante apresentou considerações acerca do valor estimado 

da contratação partindo de premissa equivocada quanto à sua forma de apuração. 

Isso porque o montante estimado constante no procedimento, no importe de R$ 53.258,43 

(cinquenta e três mil, duzentos e cinquenta e oito reais e quarenta e três centavos), refere-

se ao valor global/anual estimado da contratação, correspondente à integralidade da 

execução contratual durante o período de 12 (doze) meses, não se tratando de valor 

mensal, unitário ou individualizado por demanda. 
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Dessa forma, eventual argumentação de inviabilidade econômica baseada em interpretação 

diversa não merece prosperar. 

 

III – DA DECISÃO 

 

Ante o exposto: 

 

DECIDE-SE PELO CONHECIMENTO DA IMPUGNAÇÃO E, NO MÉRITO, POR SEU 

PARCIAL PROVIMENTO, para: 

a) Manter a exclusividade destinada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 

termos originalmente previstos; 

b) Adequar a redação do instrumento convocatório quanto à exclusão da participação de 

MEI; 

c) Corrigir a divergência existente entre Termo de Referência e Minuta Contratual para a 

proibição da subcontratação; 

d) Excluir/adequar a cláusula de sustentabilidade incompatível com o objeto contratual; 

e) Corrigir a divergência existente entre Termo de Referência e Minuta Contratual quanto ao 

prazo de pagamento para 30 (trinta) dias corridos; 

f) Adequar a cláusula contratual relativa à extinção/rescisão contratual, observando os arts. 

137 a 139 da Lei nº 14.133/2021. 

 

IV – DA SUSPENSÃO E REPUBLICAÇÃO 

 

Em razão das adequações a serem promovidas nos documentos que integram o 

procedimento, fica SUSPENSO o presente certame, para fins de retificação do Aviso/Termo 

de Referência/Minuta Contratual, sendo posteriormente realizada nova 

publicação/reabertura dos prazos legais pelos mesmos meios de divulgação anteriormente 

utilizados. 

Jaguaré/ES, 16 de abril de 2026. 

 

 

Selma Chagas de Sales Agrizzi 
 

Agente de Contratação / Pregoeira 
Câmara Municipal de Jaguaré/ES 
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